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REQUERIMENTO Nº 030/2018
REQUEREMOS QUE SEJA INSTITUÍDA UMA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, COM O OBJETIVO DE SE APURAR A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR RURAL, COM FORNECIMENTO DE VEÍCULOS TIPO ÔNIBUS, VANS, KOMBI  E MICROÔNIBUS, COMBUSTÍVEL, MÃO DE OBRA E MANUTENÇÃO COMPLETA, DE FORMA CONTÍNUA, DESTINADO AO ATENDIMENTO DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DA ZONA RURAL.
De acordo com que estabelece o § 3° do art. 58 da Constituição Federal e a Lei Orgânica do Município de Diamantino conforme o artigo 11 e em seu capitulo IV, Seção IV – das comissões – em seu artigo 30; e o Regimento Interno que rege esta Egrégia Casa de Leis em seu capitulo II – das comissões, na Seção III – das comissões temporárias – em seu artigo 74, combinado com o artigo 75 e seus parágrafos, requeremos que seja instituída uma Comissão Parlamentar de Inquérito com a finalidade de investigar o seguinte fato determinado:

- A prestação de serviços de transporte escolar rural, com fornecimento de veículos tipo ônibus, vans, Kombi  e Microônibus, combustível, mão de obra e manutenção completa, de forma contínua, destinado ao atendimento dos alunos da Rede Municipal de Ensino da zona rural.

Esta Comissão Parlamentar de Inquérito deverá ser constituída por no minimo três (03) membros, em conformidade com o que rege o Regimento Interno desta casa, em seu Artigo 75, Parágrafo 2º.

O prazo de funcionamento será de noventa (90) dias a contar da sua instalação, em conformidade com o Artigo 75, Parágrafo 1º do Regimento Interno

JUSTIFICAÇÃO

Fazer os alunos chegar à sala de aula diariamente é um dos maiores desafios das autoridades educacionais brasileiras. Enquanto a formação de professores avança, a construção de escolas prospera e a evasão diminui, o transporte escolar, um direito constitucional, continua estacionado. Nas cidades, o problema não é tão grande. O uso de passes escolares, oferecidos gratuitamente ou com descontos, permite que os jovens se movimentem utilizando ônibus, vans, trens e metrô. Os menores, da Educação Infantil, acabam sendo levados a creches e pré-escolas pelos pais, que matriculam os filhos em unidades próximas da casa ou do trabalho. Na zona rural, no entanto, onde vivem mais de 11 milhões de crianças e adolescentes em idade escolar, a situação está longe de ser resolvida.

Em 2003, de acordo com o Censo do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep), somente 37% dessa população contava com veículos públicos para ir à escola. Isso significa que ainda há  uma expressiva parcela de estudantes, cerca de 7 milhões, que diariamente têm de caminhar para chegar à sala de aula — um esforço que, sem dúvida, prejudica a aprendizagem. Estradas mal conservadas e relevo bastante irregular em algumas regiões estão entre os motivos que ainda impedem o Brasil de montar um sistema de transporte escolar eficiente.

Hoje, 66% dos jovens da zona rural que utilizam esse serviço público são transportados em ônibus, caminhões e caminhonetes para a zona urbana, onde há melhores condições de estudo.
O município de Diamantino não foge da realidade dos demais municípios brasileiros, que enfrentam dificuldades no transporte de seus alunos que residem em área rural.
Com o intuito de melhorar o serviço de transporte escolar na área rural, o município de Diamantino celebrou o contrato 067/2017, contratando a empresa TRANSRODEX TRANPORTES LTDA-ME, para prestar o serviço.
Ocorre que após a empresa dar início às suas atividades, várias foram as reclamações que chegaram até o conhecimento desta Casa Legislativa, principalmente no que se refere a qualidade dos veículos utilizados.
Vale ressaltar que esta Casa no ano de 2017, através do requerimento 042, convocou o responsável legal da empresa Senhor Ricardo Nogueira de Lima, para que comparecesse a uma de nossas Sessões Ordinárias para prestar esclarecimentos sobre a prestação dos serviços realizados por sua empresa, o que não ocorreu, mostrando uma total falta de respeito para com a Câmara Municipal, seus Vereadores, bem como de toda população Diamantinense.
Outro fato que merece ser evidenciado é que esta Casa de Leis, por várias vezes se reuniu, tanto com o Prefeito Municipal quanto com a Secretária Municipal de Educação, visando buscar soluções para os problemas que vem sendo denunciados no tocante à má prestação do serviço de transporte escolar na área rural, sem no entanto lograr êxito 
Nobres Pares, a Constituição Federal de 1988 em seu artigo 31, assegura que "A fiscalização do município será exercida pelo Poder Legislativo municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo municipal, na forma da Lei."
Assim, no Brasil temos a existência de três poderes atuando de forma independente e autônoma na administração pública: o Poder Legislativo que aprova os programas de governo e fiscaliza sua execução, o Poder Executivo que operacionaliza os programas de governo eleitos pela sociedade, e o Poder Judiciário que julga os programas de governo aprovados e executados.
O Poder Legislativo possui então duas funções típicas: a função legislativa e a função fiscalizadora. A primeira consiste em elaborar, apreciar, alterar ou revogar as leis de interesse do município, sendo que essas leis podem ter origem na própria Câmara ou resultar de projetos de iniciativa do Prefeito, ou da própria sociedade, através da iniciativa popular. A segunda função, consiste na atividade que o Poder Legislativo exerce para fiscalizar o Executivo e a burocracia, ou seja, é o acompanhamento da implementação das decisões tomadas no âmbito do governo e da administração.
Com isso, o Poder Legislativo exerce o controle externo dos procedimentos administrativos do Poder Executivo, fiscalizando o governo e representando a sociedade em demandas de serviços públicos essenciais, culminando com o fortalecimento e a valorização efetiva da república e da democracia.
Já o Controle Político abrange aspectos de mérito e de legalidade, apreciando decisões administrativas, inclusive em relação à discricionariedade e se dá nos termos estabelecidos na LOM e pode ser exemplificado pelas seguintes iniciativas: pedido de informações ao Poder Executivo; convocação de autoridades, como secretários municipais, para prestar informações; convite a quaisquer pessoas para prestar esclarecimentos sobre fatos que ensejam dúvidas e também a formação de comissões de inquérito para apurar determinados fatos.
Veja-se que a Constituição da República, ao tratar do Poder Legislativo da União, confere a este a prerrogativa de exercer um controle externo do Executivo Federal, em suas contas, orçamentos, e tudo que diga respeito ao patrimônio daquele ente federativo. Pelo arraigado princípio da simetria, impõe-se a mesma interpretação aos demais entes federativos da Administração Direta, de modo que se confere similar encargo à Assembléia Legislativa, no âmbito dos Estados, e à Câmara de Vereadores, no caso dos Municípios.
Ou seja, tanto as normas constitucionais quanto as infraconstitucionais contemplam o direito do Legislativo fiscalizar o Poder Executivo.
Assim, este Parlamento, no uso de suas atribuições, tem o dever de buscar informações no sentido de que suas duvidas sejam esmiuçadas e que os devidos esclarecimentos sejam prestados a sociedade diamantinense, pois devemos levar em consideração que o município de Diamantino já desembolsou para o pagamento de serviços que, diga-se de passagem, são mau prestados, a quantia exorbitante de R$2.645.479,92 (Dois milhões, seiscentos e quarenta e cinco mil, quatrocentos e setenta e nove reais e noventa e dois centavos), considerando-se os exercícios de 2017 e 2018 e conforme planilha em anexo, retirada do site da Prefeitura Municipal de Diamantino.
Isto posto, rogamos aos Nobres Pares que analisem o presente requerimento e votem favoravelmente a sua aprovação.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 10 de setembro de 2018.

Ver. Edílson Mota Sampaio – PROS


Ver. Edson da Silva – PSD

Ver.Eraldes Catarino de Campos – PRP

Verª. Gonçalina Almeida – PSDB

Ver. José Bezerra de Lima – PDT

Ver. Maria Eugenia S. Vasconcellos – PSB

Ver. Ranielli P. Arruda Lima – PDT

Ver. Valdemir Izaias da Costa-PDT
PAGE  
1
Rua Des. Joaquim P. F. Mendes, 2345 – Jd. Eldorado – Diamantino-MT – 78400-000

(65) 3336-1419 - www.camaradiamantino.mt.gov.br

